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Nos tempos atuais, mais do que em outros, o cidadão exige cada vez  mais respostas às 
suas queixas, reclames e solicitações. Exige algo além do simples atender, exige o 
saber “ouvir”. Em muitos casos, nem sempre  há uma resposta favorável, mas a sua 
satisfação está em ter tido uma  “atenção” diferenciada, um atendimento mais 
personalizado, mais  humanizado. Essa é a proposta de um novo conceito de 
relacionamento com o cidadão, no qual o poder público tem o dever de tornar uma 
realidade. 

Acerca de 10 anos vem crescendo de forma considerável, a iniciativa de governantes em 
implantar ouvidorias, seja no poder Executivo, através das ouvidorias da União, dos 
Estados e dos Municípios; no Legislativo, através das ouvidorias da Câmara Federal ou 
nas Assembléias Legislativas ou nas Câmaras Municipais; no Judiciário, através das 
ouvidorias dos Tribunais e Ministérios Públicos ou até mesmo em áreas específicas 
como a da Saúde, Educação e ainda a de Regulamentação. Daí a possibilidade de surgir 
um questionamento: essas ouvidorias públicas funcionam efetivamente ou são apenas 
uma jogada de marketing ou mesmo um simples modismo? 

Os governos estão se modificando em função do ambiente externo, buscando cada vez 
mais captar os anseios do cidadão, antecipando-se às suas necessidades e adaptando 
seus serviços para a sua satisfação. A concepção de uma ouvidoria pública tem como 
base a estruturação de uma relação diferenciada entre o cidadão e a gestão. Sua 
utilização reforça a necessidade do desenvolvimento cuidadoso e adaptado à realidade e 
às características locais, de ações efetivas, com a participação e envolvimento de toda a 
estrutura administrativa do poder público, utilizando ferramentas tecnológicas que 
viabilizem o fluxo das manifestações para os órgãos competentes e, conseqüentemente, 
produza a agilidade e presteza no retorno. 

Dentro desse conceito, além de ouvir os cidadãos quanto as suas manifestações, a 
ouvidoria passa a ser um eficiente termômetro para o gestor público aferir quais os 
serviços vêm funcionando satisfatoriamente e quais ainda precisam de ajustes. Trata-se 
de uma ação permanente e estratégica e também uma oportunidade de desenvolver um 
trabalho educativo dirigido ao cidadão, sobre a estrutura e funcionamento da gestão 
pública e, principalmente, como o cidadão deve agir para resolver de forma mais ágil, 
suas necessidades, reforçando e contribuindo para uma administração eficiente e 
transparente. 

O que observo diante dos meus 12 anos de vivência prática e nos estudos e observações 
sobre o tema, é que é incontestável a importância da ouvidoria na melhoria da 
humanização e personalização do atendimento, na eficiência da prestação dos serviços e 
até mesmo no auxílio às tomadas de decisões estratégicas. Ao exercer o seu papel de 
defensora do cidadão, a ouvidoria tem se revelado um importante instrumento de 



interação entre a gestão pública e o ambiente, se apresentando como uma forte aliada, 
no exercício da cidadania e na busca de soluções de conflitos, colaborando também com 
os programas de qualidade dos serviços públicos. 

Entretanto, há sempre a possibilidade de encontrarmos casos onde a ouvidoria passa a 
exercer um papel quase que simplório, secundário e figurativo e sem o devido apoio do 
gestor máximo do órgão, quando não, sendo utilizada pelos seus gestores como um 
trampolim político por conta do seu grande poder de intercessão perante o cidadão, 
associações e comunidades. Tais possíveis situações criam uma imagem negativa 
reforçada pelo desconhecimento, muitas vezes confundida com os mais diversos 
serviços de atendimento ao cidadão e o desgaste que se tem da imagem dos políticos e 
da qualidade na prestação dos serviços públicos.  

A ouvidoria, se bem utilizada, exerce um importante papel de indutora de mudanças 
estruturais, dentro do contexto administrativo, estratégico, político e social. Ela atua 
como mediadora colocando em prática um processo de resgate à cidadania no âmbito da 
comunidade, criando condições para que todos compreendam a necessidade de 
cumprirem os seus deveres e exigirem seus direitos. No âmbito político, a imagem, a 
postura e o posicionamento da ouvidoria deve sobressair a qualquer posicionamento de 
grupos existentes ou interesses individuas, como forma de resguardar a sua 
imparcialidade e autonomia nas decisões e encaminhamentos perante os demais órgãos 
da instituição. 
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